
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.562 - PE (2011/0231673-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ MARIA SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO 
DE PLANEJAMENTO. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI 5.645/1970. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo 
de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato 
sucessivo (Súmula 85 do STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.562 - PE (2011/0231673-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSÉ MARIA SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou seguimento a recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 898/899): 

Quanto à prescrição, em hipótese idêntica à presente, esta Corte 
firmou entendimento de que inexistindo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da 
ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ). 
Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. LEI 5.645/1970. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que não incide a 
prescrição do fundo de direito, e sim de trato sucessivo, nas 
demandas em que os servidores insurgem-se contra ato 
omissivo da Administração consubstanciado na ausência de 
inclusão dos autores no Plano de Classificação de Cargos da 
União instituído pela Lei 5.645/1970. Aplicação da Súmula 
85/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 90.469/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
06/03/2012)

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que no Plano de Classificação de Cargos 
instituído pela Lei 5.645/1970, todas as categorias de nível superior 
podem ter seus cargos transformados em Técnico de Planejamento. 
De se ressaltar que a alegação de que os autores não comprovaram 
ter preenchido os requisitos para o enquadramento pleiteado, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
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A parte agravante insiste na ocorrência de prescrição de fundo de direito, 

salientando que "a extinta SUDENE encaminhou ofício ao MPOG com uma relação de 

servidores a terem seus cargos transformados, datado de 1992, e a parte adversa não 

constava no referido ofício, ou seja, o ato da Administração que lhe negou o direito ao 

reenquadramento é o referido ofício, logo, é ato único, e não de trato sucessivo" (fl. 905).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.562 - PE (2011/0231673-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como ressaltado pela própria recorrente, os autores não constavam do ofício 

enviado ao Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, que determinava a transformação 

dos cargos em discussão e assim, "não incide a prescrição do fundo de direito, e sim de trato 

sucessivo, nas demandas em que os servidores insurgem-se contra ato omissivo da 

Administração consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de 

Classificação de Cargos da União instituído pela Lei 5.645/1970" (AgRg no AREsp 

90.469/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/02/2012, DJe 06/03/2012)

Em reforço, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TRANSFORMAÇÃO DE 
CARGO EM TÉCNICO DE PLANEJAMENTO COM BASE NA LEI 
5.645/1970. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. A parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse 
ensejar a reforma da decisão monocrática, a qual seguiu a 
orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de que  "não 
incide a prescrição do fundo de direito, e sim de trato sucessivo, 
nas demandas em que os servidores insurgem-se contra ato 
omissivo da Administração consubstanciado na ausência de 
inclusão dos autores no Plano de Classificação de Cargos da 
União instituído pela Lei 5.645/1970. Aplicação da Súmula 85/STJ" 
(AgRg no AREsp 90469 / PE, rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
06/03/2012).
2. Precedentes: AgRg no AREsp 61145 / RJ, rel. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no REsp 1246801 / RJ, rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/05/2011; 
AgRg no Ag 1181020 / PE, rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 30/03/2011.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.323.274/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
12/03/2013)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. A alegação de ofensa genérica à norma federal, sem a 
particularização dos dispositivos legais tidos como vulnerados, 
implica deficiência de fundamentação, fazendo incidir à espécie o 
verbete da Súmula n.º 284 da Suprema Corte.
2. O direito pleiteado decorre do fato de que os Autores, 
funcionários da extinta SUDENE, embora transformados em 
servidores públicos federais ante o disposto nos arts. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e 243 da Lei n.º 8.112/90, 
não foram incluídos no Plano de Classificação de Cargos da 
União, instituído pela Lei n.º 5.645/70.
3. Desse modo, sendo a Administração Pública omissa em proceder 
à devida inclusão dos servidores, a lesão se renova mensalmente, 
restando caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato 
sucessivo, pelo que incide, na espécie, o verbete da Súmula n.º 85 
desta Egrégia Corte. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 913.755/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 17/12/2007)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0231673-7 REsp 1.283.562 / PE

Número Origem: 200683000071318

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSÉ MARIA SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSÉ MARIA SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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